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Destaque 1.º de Maio

Ameaça aos 
sindicatos força 
união entre  
CGTP e UGT
Especialistas alertam que algumas medidas podem condicionar 
acção dos sindicatos. Problema está sobretudo na precariedade, 
avisam. Pacote laboral em foco nas intervenções do 1.º de Maio

A
lgumas das medidas do 

pacote laboral do Governo 

tendem a “enfraquecer” o 

papel dos sindicatos e a 

limitar a sua intervenção 

nos locais de trabalho. Mas, 

ao contrário do que aconteceu nou-

tros momentos, as duas centrais 

sindicais responderam a esta amea-

ça com uma união inesperada e pou-

co habitual. Essa convergência foi 

visível na greve geral de 11 de Dezem-

bro, na recusa (por duas vezes) de 

um acordo por parte da UGT e pode-

rá vir a repetir-se numa nova greve 

que a CGTP vai formalizar hoje, 

durante as comemorações do 1.º de 

Maio. 

“O conteúdo do pacote laboral não 

é union friendly [amigo dos sindica-

tos]”, começa por destacar João Leal 

Amado, professor na Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra, 

dando razão aos alertas das duas 

centrais sindicais que receiam ver a 

sua intervenção no terreno ameaça-

da.  

O tema será abordado por Tiago 

Oliveira, líder da CGTP, na Alameda, 
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em Lisboa, e também por Mário 

Mourão, secretário-geral da UGT, 

que discursa no Jamor, em Oeiras. 

Na origem destas preocupações 

estão as propostas do Governo que 

alteram as regras de acesso dos sin-

dicatos às empresas onde não têm 

trabalhadores liados — e que passa 

a depender de autorização do 

empregador —, o m da arbitragem 

na denúncia dos contratos colecti-

vos, a aceleração da sua caducidade 

ou o banco de horas por acordo indi-

vidual. 

“A capacidade de intervenção no 

local de trabalho tende a ser di cul-

tada, designadamente nas empresas 

onde não existam (ou não se saiba 

que existem) trabalhadores sindica-

lizados”, sublinha Leal Amado. 

E vai mais longe: “Se a greve 

conhece mais limitações, se a con-

tratação colectiva morre mais facil-

mente, se a negociação é transposta 

para o plano individual (assim, por 

exemplo, com o banco de horas), se 

a lei não se preocupa muito com a 

precariedade laboral, então a activi-

dade sindical torna-se mais difícil.” 

A leitura é partilhada por Hermes 

Costa, que considera que estas medi-

Dia 1.º de Maio é celebrado 
hoje pela CGTP em Lisboa; e 
pela UGT em Oeiras 
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das “limitam as esferas de negocia-

ção onde os sindicatos deveriam ter 

uma palavra a dizer” e “tendem a 

enfraquecer” o seu papel. 

António Monteiro Fernandes, pro-

fessor na Faculdade de Direito da 

Universidade Nova, concorda que a 

caducidade das convenções colecti-

vas “é um factor poderoso de enfra-

quecimento do poder contratual dos 

sindicatos”.  

Contudo, não considera “proble-

máticas” as propostas directamente 

relacionadas com a actividade sindi-

cal nas empresas. 

A perspectiva é partilhada pelo 

professor da Universidade de Lisboa 

Luís Gonçalves da Silva. “Não creio 

que os sindicatos vejam di cultada 

a sua capacidade para intervirem 

nos locais de trabalho”, refere, argu-

mentando que se mantém o direito 

a actividade sindical na empresa, 

mesmo que não existam liados. 

 

Precariedade trava 
sindicalização 

Além das medidas directamente 

relacionadas com a acção dos sindi-

catos, o pacote laboral contém outras 

que podem ter também implicações 

na representatividade destas estru-

turas. É o caso das mudanças na con-

tratação a termo. Apesar do recuo 

do Governo quanto à duração destes 

vínculos (que se manterá nos dois 

anos), a proposta alarga os motivos 

que permitem às empresas recorrer 

a este tipo de vínculo, incentivando 

a sua generalização. 

“Claro que todos os normativos 

que abrirem mais espaço à contrata-

ção a termo são factores de precari-

zação e o propósito de alargamento 

desse espaço está nos desígnios da 

reforma proposta. E a precarização 

é sempre inimiga da sindicalização”, 

faz notar Monteiro Fernandes. 

O antigo secretário de Estado 

entende que o ponto “verdadeira-
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P
ortugal está entre os cinco 

países da União Europeia 

(UE) que têm percentagens 

mais elevadas de trabalha-

dores com contratos tem-

porários (15,1%), a par dos 

Países Baixos, Polónia, França e 

Espanha. Entre os jovens portugue-

ses, a precariedade é ainda mais 

gritante: Portugal é o quarto país 

com mais trabalho precário entre 

os jovens, com quatro em cada dez 

trabalhadores com menos de 30 

anos com contratos temporários. Os 

dados foram coligidos pela Funda-

ção Francisco Manuel dos Santos 

(FFMS), através da Pordata, que 

caracterizou o mercado de trabalho 

em Portugal a propósito do Dia do 

Trabalhador, que se assinala hoje. 

Na prática, e por causa do proble-

ma da subnoti cação, a fatia de 

jovens precários em Portugal é ain-

da maior, segundo referiu ao PÚBLI-

CO Frederico Cantante, sociólogo e 

investigador-coordenador do Cola-

bor. “Se analisarmos os dados dos 

quadros de pessoal, que são dados 

administrativos, referentes ao uni-

verso de trabalhadores, essencial-

mente do sector privado, aquilo que 

constatamos é que a expressão da 

precariedade no trabalho por conta 

de outrem é, na verdade, bastante 

mais elevada”, evidencia. 

Em números: para a população 

com menos de 18 anos a incidência 

de contratos temporários xava-se 

em quase 60%, e o mesmo aconte-

ceu, relata o investigador, no grupo 

etário entre os 18 e os 24 anos. Já 

para o grupo de trabalhadores entre 

os 25 e os 34 anos, esta incidência 

era de cerca de 40%, ainda segundo 

os dados recolhidos pelo Colabor. 

Esta realidade explica-se, na ópti-

ca de Frederico Cantante, tanto pela 

faixa etária — já que os jovens “tipi-

camente tendem a ter um nível de 

precariedade mais elevado” —, 

como pelo próprio tipo de activida-

de desempenhada. Neste cenário, 

em que o sector de actividade tem 

in uência na “variação da contra-

tação não permanente em Portu-

gal”, as pro ssões mais fustigadas 

pela sazonalidade enquadram-se 

em sectores como o da restauração 

e da hotelaria, mas também da cons-

trução. “Neste sector, a incidência 

da contratação não permanente é 

superior a 40%”, concretiza o inves-

tigador, acrescentando que também 

os trabalhadores de call center são 

especialmente afectados por este 

tipo de precariedade. 

“Diria que existe algum abuso e 

falta de controlo da aplicação da 

legislação em vigor” neste campo, 

acusa ainda, para defender também 

que “a contratação a termo conti-

nua a ser utilizada por uma parte 

das empresas como uma forma de 

gestão da mão-de-obra e dos qua-

dros de pessoal”. 

Apesar disso, nota-se alguma esta-

bilização no número de trabalhado-

res abrangidos por contratos precá-

rios nos últimos anos. “Mas a verda-

de é que continua a ser um 

problema, que tem impactos muito 

variados”, ressalva. 

Entre esses impactos está, desde 

logo, a maior exposição à pobreza 

destes trabalhadores, “e isso tem, 

depois, tradução do ponto de vista 

da própria qualidade de vida, das 

condições de existência das pes-

soas”. Ademais, os pro ssionais em 

situações como as descritas acabam 

por perder capacidade de planea-

mento do seu futuro, quer pessoal 

quer pro ssional, já que, passa a 

existir “uma menor segurança sobre 

a sua relação com o trabalho e com 

a sua capacidade para prever o seu 

futuro pro ssional”. 

Este caldo acaba por ditar uma 

emancipação mais tardia dos jovens 

em relação aos pais, com Portugal 

Estudo

Portugal é o quarto país da UE com 
mais trabalho precário entre os jovens

a ser um dos países europeus em 

que se sai mais tarde de casa dos 

pais (por volta dos 29 anos, um 

número superior à média europeia, 

que se xa desde 2013 à volta dos 26 

anos). 

Carga horária mais elevada 
Apesar dos contratos precários, 

Portugal surge no retrato traçado 

pela FFMS como um dos países 

europeus com as mais elevadas 

taxas de emprego nos jovens entre 

os 25 e os 29 anos. Por outro lado, 

no contexto europeu, é dos que têm 

a carga horária mais elevada. 

A média europeia de horas de tra-

balho semanal é de 37 horas, 

enquanto em Portugal se regista 

uma média de 39,7 horas por sema-

na. Portugal é apenas ultrapassado 

pela Bulgária, Roménia, Polónia e 

Grécia. 

Na UE, cada trabalhador contri-

bui com cerca de 74 mil euros para 

o produto interno bruto (dados de 

2024), com a Irlanda (194 mil euros), 

o Luxemburgo (152 mil euros) e a 

Bélgica (110 mil euros) a gurarem 

entre os três países onde a produti-

vidade do trabalho é mais elevada. 

Por cá, este indicador situa-se nos 

48 mil euros por trabalhador, o que 

coloca Portugal na parte inferior do 

ranking europeu. “Este indicador é 

fortemente in uenciado por valores 

especialmente baixos em sectores-

chave nos países mais ricos, como 

indústrias extractivas e serviços téc-

nicos especializados. Ainda assim, 

Portugal destaca-se na produtivida-

de em três sectores: produção e 

distribuição de energia, actividades 

nanceiras e de seguros e na área 

do alojamento e restauração”, pre-

cisa a FFMS.

mente crítico” do pacote laboral é, 

precisamente, o contrato de traba-

lho. 

“Os precários podem sindicalizar-

-se ou fazer greve, mas raramente o 

fazem, o que fragiliza ainda mais a 

sua condição. A crise do sindicalismo 

tem muitas causas, mas altos níveis 

de precariedade laboral são uma 

delas”, reforça Leal Amado. 

Esta posição não encontra eco na 

forma como Luís Gonçalves da Silva 

olha para a questão: “Os problemas 

do movimento sindical não têm a ver 

com maior ou menor abertura da 

contratação ao termo.” 

“Temos diversos problemas de 

representatividade no sindicalismo 

— e diria que também no associativis-

mo dos empregadores —, que carece 

de uma re exão profunda. Esses 

problemas, que passam pela dimi-

nuta taxa de liação sindical, ocor-

rem em diversos países europeus”, 

justi ca. 

 

A um “desafio difícil”, 
CGTP e UGT respondem 
com união 
Apesar dos receios relacionados com 

a acção dos sindicatos no terreno, as 

duas centrais sindicais têm tido um 

grande protagonismo nas negocia-

ções do anteprojecto Trabalho XXI, 

processo que se iniciou em Julho do 

ano passado e deverá terminar na 

reunião da Comissão Permanente de 

Concertação Social, na próxima 

semana (7 de Maio). 

“Os sindicatos não perderam pro-

tagonismo, conforme se provou na 

greve geral de 11 de Dezembro e nos 

estudos de opinião divulgados, que 

mostram que a maioria das pessoas 

tem a percepção de que esta é uma 

reforma desequilibradora”, destaca 

Leal Amado. 

Uma análise partilhada por Her-

mes Costa, que chama a atenção 

para o efeito que a reforma laboral 

está a ter “na capacidade de unidade 

da acção sindical”.  

Embora não seja possível prever 

se essa união levará o Governo a 

desistir da sua proposta, o sociólogo 

destaca o sinal de contrapoder sub-

jacente a este posicionamento pouco 

habitual da UGT e da CGTP. 

António Monteiro Fernandes, pro-

fessor na Universidade Nova, recua 

a Julho de 2025 para concluir que o 

anteprojecto deixou as duas centrais 

sindicais perante “um desa o impos-

sível”, que implicava “saber até que 

ponto aceitariam perder vantagens 

consagradas na lei, várias delas de 

natureza verdadeiramente essen-

cial”. 

“Uma respondeu da maneira usual 

— rejeição total e liminar. A outra tem 

uma tradição diferente, e não quis 

seguir o mesmo caminho, mas tem 

dado mostras de que, no fundo, a 

posição é semelhante”, ilustra, con-

cluindo que o processo “é um desa o 

aos sindicatos e à sua relevância na 

sociedade portuguesa”. Jovens “tendem a ter um nível de precariedade mais elevado”
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15,1% 
Percentagem de trabalhadores 
com contratos temporários em 
Portugal, nos Países Baixos, na 
Polónia, em França e em 
Espanha

Claro que todos os 
normativos que 
abrirem mais espaço 
à contratação a 
termo são factores 
de precarização e o 
propósito de 
alargamento desse 
espaço está nos 
desígnios da 
reforma proposta 
António Monteiro Fernandes




